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Resolução n° 197-00008

Data	 21 de outubro de 2008

Recorrente CERÂMICA ALMEIDA LTDA.

Recorrida	 5' TURMA/DRJ-RIBEIRÁO PRETO/SP

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
CERÂMICA ALMEIDA LTDA.

RESOLVEM os Membros da Sétima Turma Especial do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, CONVERTER o julgamento do recurso em
diligência, nos termos do v) o • 	 atora.

/
S VINICIUS NEDER DE LIMA

'Vsidente

,
,./•erroOMPlarainesn

1.~. je.	 -	 ris DE MORAES

Relatora

Formalizado em: " 5 1\19J NOS
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Lavínia Moraes de

Almeida Nogueira Junqueira e Leonardo Lobo de Almeida.

Relatório

Trata-se de auto de infração de CSLL relativo aos 2° e 3° trimestres de 1998,
lavrado em decorrência de irregularidades constatadas em auditoria interna de DCTF, no
montante de R$ 221.042,75 (fls. 7).
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Irresignada com a exigência, a contribuinte apresentou impugnação onde alegou
que o tributo exigido foi compensado com indébitos do IRPJ, de CSLL e de ILL, todos do
período-base de 1991, decorrentes do reconhecimento judicial de inaplicabilidade, naquele
período, do indexador monetário denominado UFIR, já transitado em julgado, consoante autos
do processo n° 93.0006771-0 que tramitou na 9' Vara da Justiça Federal em São Paulo.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto (SP) não
acolheu a impugnação, com base nos seguintes fundamentos:

• Os documentos trazidos não revelam nenhuma autorização judicial para proceder ao
encontro de contas. A decisão judicial apenas declarou que atualização pela UFIR
prevista na Lei n°8.383/1991 teria eficácia a partir de 01/01/1993.

• Já vigia na época da petição requisitando a ciência da decisão judicial à autoridade
fiscal, a IN n° 21/1997, a qual estipulou que em se tratando de créditos decorrentes de
decisão judicial, a compensação requisita, além do trânsito em julgado da sentença,
também o requerimento à autoridade fiscal.

• Não desejando a contribuinte liquidar a sentença que lhe foi favorável no Judiciário,
optando, em decorrência pela compensação junto à Administração, seja no encontro de
contas de tributos de mesma espécie, seja na de espécies distintas, se faz necessária
obediência aos termos postos na legislação fiscal.

• A recorrente não logrou comprovar o cumprimento destas disposições, nem tampouco
possuir a decisão judicial os contornos pretendidos pela impugnante, a alegada
compensação é inservível ao adimplemento da exigência.

• Incumbe à contribuinte apresentar a formalização contábil dos créditos, aí incluídas as
atualizações e amortizações, bem como, as anulações das dívidas fiscais, notadamente a
perfeita identificação delas, já que o tributo se repete mês a mês, enquanto perdurar a
empresa em suas atividades, de sorte a evitar-se a figura do "cheque em branco",
oponível sempre que o Fisco intentar cobranças.

• No caso dos autos, em tema de provas contábeis da compensação, nada foi apresentado.

• Ouso discordar do respeitável entendimento da autoridade preparadora inserto às fls.
96/98, inclusive na quantificação do possível crédito da impugnante, pois, ao tomar as
duas primeiras quotas dos tributos devidos em 1992 a cifras fixas, desconsiderou que o
v. Acórdão do TRF/3 a Região, embora tenha excluído a incidência da UFIR, manteve a
cobrança da indexação ao índice da Taxa Referencial Diária (TRD).

• Remanesce, em essência, que os créditos que a recorrente julga possuir não foram
comprovados, de sorte que pertine a exigência fiscal.

Contra a decisão, interpôs a contribuinte o presente Recurso Voluntário, no qual
alega em síntese que:

a) Em novembro de 1997 da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Limeira foi
regularmente intimada da decisão judicial e informada de que os valores recolhidos a
maior seriam objeto de compensação com débitos existentes.
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b) A recorrente pessoa jurídica optante pelo regime tributário do lucro presumido e tendo
como única documentação contábil seu Livro Caixa, diante de sentença reconhecendo
um direito de crédito, compensou referido valor lançando-os diretamente em DCTF's.

c) A decisão que reconheceu o direito da recorrente em não recolher os referidos tributos,
ano base 1991, pela correção da UFIR, transitou em julgado em 14/05/1997.

d) Tendo sido reconhecido judicialmente um direito do ora recorrente, com o seu
respectivo trânsito em julgado, não pode haver nenhuma espécie de dúvida quanto à sua
validade.

e) A recorrente apenas agiu de forma equivocada ao declarar valores a serem
compensados em DCTF's, não os realizando via pedido de compensação, cometendo
um erro totalmente passível de correção.

f) O fato de o contribuinte incorrer em erro não justifica a atitude da autoridade
administrativa em proceder ao lançamento e imediata cobrança desses valores, devendo
o erro ser corrigido de oficio.

g) Requer o cancelamento do auto de infração, tendo em vista que o contribuinte apenas
incorreu em equívoco ao preencher suas declarações, bem como da existência de
decisão judicial transitada em julgado reconhecendo seu direito creditório.

É o relatório.

Voto

Conselheira - SELENE FERREIRA DE MORAES, Relatora.

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
devendo ser conhecido.

A procedência do lançamento está vinculada diretamente à compensação desde
logo alegada pela recorrente, bem como ao próprio crédito utilizado na compensação. Assim,
mister a análise da possibilidade de compensação prevista na Lei 8.383/91, e alterações, para,
então, perquirir acerca do lançamento.

O art. 66 da Lei 8.383/91, com a redação dada pelo art. 58 da Lei 9.069/95,
assim dispõe:

"Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos,
contribuições federais, inclusive previdenciá rias, e receitas
patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação,
revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá
efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância
correspondente a período subseqüente. (Redação dada pela Lei n°
9.069, de 29.6.1995)
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§ I° A compensação só poderá ser efetuada entre tributos,
contribuições e receitas da mesma espécie. (Redação dada pela Lei n°
9.069, de 29.6. 1995)

,¢* 2° É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.
(Redação dada pela Lei n°9.069, de 29.6. 1995)

sç 3° A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo
ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na
variação da UF1R (Redação dada pela Lei n°9.069. de 29.6. 1995)

,§* 4° As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. (Redação dada
pela Lei n°9.069. de 29.6.1995)"

Foi somente a partir desse dispositivo que o contribuinte foi autorizado a
compensar tributos para efeito do art. 170 do CIN, que exigia lei ordinária para referido
procedimento de extinção do crédito tributário.

A compensação, contudo, foi limitada a determinados créditos, isto é, só poderia
ser efetuada entre tributos de mesma espécie.

Para explicitar essa limitação, o art. 39 da Lei 9.250/95 estabeleceu:

"Art. 39 — A compensação de que trata o art. 66 da Lei 8.383, de 30 de
dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei n. 9.069, de
29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento
de importância correspondente a imposto, taxa, contribuição federal e
receitas patrimoniais da mesma espécie e mesma destinação
constitucional, apurado em períodos subseqüentes."

Assim, apenas entre impostos de mesma espécie — como entre taxas e
contribuições entre si — é que poderia ser efetuada a compensação independentemente de
autorização administrativa.

No presente caso, o direito à utilização dos valores recolhidos a maior em
compensações não foi objeto de qualquer questionamento na via judicial, restringindo-se o
pedido da autora à declaração da "desobrigação em efetuar o pagamento de IRPJ, da
Contribuição Social sobre o Lucro, do ILL e dos incentivos fiscais, decorrentes do ano base de
1991, exercício de 1992, exigidos pela Lei n° 8.383/91, devido sem a incidência do indexador
representado pela Unidade Fiscal de Referência — UFIR".

A decisão judicial transitada em julgado em 14/05/1997 (fls. 176), deu
provimento à apelação para "reformar a sentença para que a Lei n°8.383/91 só tenha eficácia a
partir de 01/01/93".

Por conseguinte, apenas tomou indevidos os recolhimentos efetuados com a
indexação pela UFIR, sendo que o provimento judicial obtido pela requerente não a autorizava
à compensação de eventuais valores.
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Assim sendo, não tendo sido o direito creditório objeto da demanda na via
judicial, caso em que caberia à autoridade administrativa efetivar a utilização deste direito
creditório nos termos em que reconhecido pelo Judiciário, permanece a competência da
autoridade administrativa para analisar o direito creditório requerido, incluindo-se, nessa
análise, questões preliminares ao próprio reconhecimento, como a verificação da data de
protocolo do pedido, em função do prazo decadencial de que o contribuinte dispõe.

No caso específico dos autos o trânsito em julgado da ação deu-se em
14/05/1997, e compensação informada na DCTF foi efetuada em 30/10/1998, ou seja, dentro
do prazo de cinco anos, contados a partir do trânsitO em julgado da ação.

No entanto, deve ser ressaltado que apenas os créditos de CSLL podem ser
utilizados para compensar o débito objeto da presente autuação, nos termos do art. 66 da Lei n°
8.383/91.

Por fim, conforme despacho exarado no processo n° 13888.501061/2004-35, o
crédito de CSLL recolhido a maior em 30/04/1992 (fls. 89, 91, 93/94) foi compensado de
oficio com os débitos objeto da Inscrição em Dívida Ativa da União n° 80 2 04 050453-85,
tendo sido utilizado integralmente.

Por conseguinte, considero necessária a realização de diligência, para as
providências e verificações a seguir relacionadas:

a) dar ciência desta resolução à autuada, entregando-lhe cópia;

b) verificar a liquidez e certeza do crédito de CSLL recolhido a maior em 29/05/1992,
observando-se que o acórdão do TRF/3 a Região, "embora tenha excluído a incidência
da UFIR, manteve a cobrança da indexação ao índice da Taxa Referencial Diária
(TRD)".

c) verificar a liquidez e certeza de eventuais créditos de CSLL que foram objeto dos
parcelamentos mencionados pela autoridade administrativa no despacho de fls. 96/98,
observando-se que o acórdão do TRF/3 a Região, "embora tenha excluído a incidência
da UFIR, manteve a cobrança da indexação ao índice da Taxa Referencial Diária
(TRD)".

d) verificar se os créditos de CSLL foram utilizados para compensar outros débitos pela
recorrente, ou se ocorreu sua compensação de oficio pela autoridade administrativa.

A autoridade administrativa encarregada do procedimento deverá elaborar
relatório conclusivo, ressalvadas a prestação de informações adicionais e a juntada de outros
documentos que entender necessários, entregar cópia a recorrente e conceder-lhe prazo para
que se pronuncie sobre as suas conclusões, após o que o processo deverá retornar a este
Conselho.
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Conclusão

1	 acima propostos.
 exposto, voto ela conversão do udiligência nos termosjulgamentoamento em dili

	

P	 1)	 .1 g	 g

Sala das Sessões - DF, em 21 de outubro de 2008.
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